
Projeto de Resolução n.º 784/XVI/1.ª

Contra a austeridade bélica: defender a Europa é também proteger 
o Estado Social e a transição ecológica 

Exposição de motivos:

Os recentes desenvolvimentos na geopolítica internacional, em particular, o posicionamento 

dos Estados Unidos da América sobre um eventual acordo de paz entre a Rússia e a Ucrânia, 

sem o envolvimento da Ucrânia e da UE nas negociações, ou as pretensões de Donald Trump 

de anexar a Gronelândia, o Canadá ou o Canal do Panamá acentuam as necessidades de 

um reforço da capacidade de defesa da UE, nomeadamente num cenário em que a NATO 

deixe de existir.

Importa garantir, no entanto, que o aumento de investimento em defesa que se prevê que 

muitos países europeus venham a assumir perante este novo contexto internacional e 

geopolítico não seja feito às custas do modelo social europeu e da transição ecológica e 

energética de que precisamos para proteger o planeta, modernizar a economia europeia e, 

ao mesmo tempo, aumentar a nossa independência face a regimes autocráticos também ao 

nível de recursos materiais. 

O aumento de investimento em defesa que se prevê não pode colocar peso adicional nas 

contas públicas dos países europeus ao ponto de colidir com os critérios de Maastricht e de 

abrir caminho a discursos austeritários profundamente prejudiciais para a Europa, 

prejudicando o bem-estar social e económico, dando ainda mais fôlego a discursos populistas 

e radicais e pondo assim ainda mais em causa a segurança das pessoas que vivem na 

Europa. 



Tal como evidenciado pelo relatório «Unidos estamos mais seguros - fortalecer a preparação 

e a prontidão civis e de defesa da Europa»1, ou relatório Niinistö, é preciso uma transformação 

fundamental na estratégia de segurança e defesa da UE, nomeadamente através do 

investimento coletivo na capacidade de resposta a ameaças híbridas ou na capacidade de 

resiliência das infraestruturas sociais e militares a cenários de crise. 

Acresce que a resposta de defesa da UE não pode estar apenas na capacidade e autonomia 

de cada Estado-membro, mas também estar numa cooperação estratégica a nível europeu e 

sem que se comprometam os valores fundamentais da UE, nomeadamente ao nível do 

investimento e reforço do estado social ou da transição energética. 

O cenário atual exige reflexão aprofundada ao nível comunitário mas também exige a 

apresentação de propostas destemidas, e o LIVRE entende que Portugal deve estar na linha 

da frente destas reflexões e decisões internacionais, assumindo o seu compromisso com o 

futuro da democracia e estabilidade da Europa.

Pelo que propõe que o Governo apresente, junto da UE, propostas para que o aumento de 

investimento em defesa e segurança não contribua para onerar excessivamente as contas 

públicas dos países da Europa, salvaguardando que estas despesas não possam ser 

contabilizadas para os limites máximos de Maastricht2 de dívida pública e/ou de défice 

público, de maneira a proteger os direitos e o bem-estar das pessoas na Europa e para que 

não se abra ainda mais a porta a discursos e políticas que desvirtuam os compromissos da 

UE com o Estado Social, com os Direitos Humanos e com o combate às alterações climáticas.

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do LIVRE propõe à Assembleia da República que, através do presente 

Projeto de Resolução, delibere recomendar ao Governo que:

1. Afirme a importância do reforço do pilar social europeu e dos investimentos em curso, 

quer pela UE quer pelos respetivos Estados-membro, no que concerne ao combate à 

crise ecológica e à transição energética, posicionando-se firmemente no sentido de 

garantir que os investimentos em reforço de capacidade militar não põem em causa 

avanços no Estado Social dos países da UE nem o combate às alterações climáticas;

2. Defenda, nas instituições europeias pertinentes, mecanismos para que os 

investimentos em modernização de infraestrutura militar e reforço de capacidades de 
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segurança e defesa europeias, nomeadamente emissão de dívida conjunta através 

dos chamados “eurobonds” e que as regras orçamentais europeias sejam 

flexibilizadas nesta fase 
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